
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 598.441 - SP (2014/0252157-2)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ADALTON ANTÔNIO COELHO 
ADVOGADO : ELIEZER PEREIRA MARTINS E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : LUIZ FERNANDO SALVADOR DA RESSURREIÇÃO E 

OUTRO(S)
EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. ALEGAÇÃO GENÉRICA 
DE NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. SÚMULA Nº 
284/STF. CERCEAMENTO DE DEFESA. JULGAMENTO ANTECIPADO 
DA LIDE. SÚMULA Nº 7/STJ. MANIFESTAÇÃO DA CONSULTORIA 
JURÍDICA. INTERPRETAÇÃO DA LEI COMPLEMENTAR Nº 893/01. 
SÚMULA Nº 280/STF. BENEFÍCIO DA JUSTIÇA GRATUITA. 
CONDENAÇÃO NOS ÔNUS DA SUCUMBÊNCIA. POSSIBILIDADE. 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. SÚMULA Nº 284/STF.
1. Não se conhece da violação ao art. 535 do CPC quando as alegações que 
fundamentaram a pretensa ofensa são genéricas, sem discriminação dos pontos 
efetivamente omissos, contraditórios ou obscuros no acórdão proferido pela Corte a 
quo. Atraída a incidência da Súmula nº 284/STF: "É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a 
exata compreensão da controvérsia". Precedente.
2. O julgador pode apreciar o pedido com base nos elementos probatórios que 
entender suficientes para a formação de seu convencimento, não havendo indícios de 
nulidade processual quando o magistrado, destinatário das provas, avaliar quanto à 
necessidade e à suficiência delas. A revisão de tal juízo, forçoso concluir, demanda 
incursão no acervo fático-probatório dos autos, o que, conforme assentada 
jurisprudência, encontra óbice na Súmula nº 7/STJ. Precedentes.
3. O acolhimento das proposições recursais, em detrimento da conclusão do Tribunal 
de origem quanto à prescindibilidade da manifestação da consultoria jurídica no 
procedimento disciplinar – feita com base na interpretação do direito local (Lei 
Complementar nº 893/01) –, é vedado a este Superior Tribunal de Justiça, em 
decorrência da aplicação do disposto na Súmula 280/STF: "Por ofensa a direito 
local não cabe recurso extraordinário". Precedente.
4. O beneficiário da justiça gratuita não é isento do pagamento dos ônus 
sucumbenciais, custas e honorários, apenas sua exigibilidade fica suspensa até que 
cesse a situação de hipossuficiência ou se decorridos cinco anos, conforme prevê o 
art. 12 da Lei nº 1.060/50. Precedentes.
5. Aplica-se a Súmula nº 284/STF no tocante ao pleito indenizatório, visto que as razões 

recursais estão dissociadas daquelas perfilhadas no aresto objurgado.
6. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
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dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
Brasília (DF), 26 de maio de 2015.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 598.441 - SP (2014/0252157-2)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ADALTON ANTÔNIO COELHO 
ADVOGADO : ELIEZER PEREIRA MARTINS E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : LUIZ FERNANDO SALVADO DA RESSURREIÇÃO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto por ADALTON ANTÔNIO COELHO contra 

decisão monocrática, de minha relatoria, que conheceu do agravo em recurso especial, mas lhe 

negou provimento.

O aludido decisum é assim ementado (fl. 636):

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. ALEGAÇÃO GENÉRICA DE 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. SÚMULA Nº 284/STF. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE. 
SÚMULA Nº 7/STJ. MANIFESTAÇÃO DA CONSULTORIA JURÍDICA. 
INTERPRETAÇÃO DA LEI COMPLEMENTAR Nº 893/01. SÚMULA Nº 
280/STF. BENEFÍCIO DA JUSTIÇA GRATUITA. CONDENAÇÃO NOS ÔNUS 
DA SUCUMBÊNCIA. POSSIBILIDADE. INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MORAIS. SÚMULA Nº 284/STF. AGRAVO CONHECIDO E NÃO PROVIDO.

No presente recurso, sustenta-se que (a) "era dever do Tribunal a quo conhecer dos 

embargos e declarar, de forma expressa, os artigos de lei que sustentaram as razões 

recursais do ora Agravante", que (b) "não haverá necessidade de imersão no campo 

fático-probatório para analisar o aludido cerceamento de defesa pelo indeferimento de 

produção de prova, bem como no tocante à suscitada afronta aos artigos 186 e 927 do 

Código Civil", que (c) "em relação à afronta aos artigos 332 e 400 do CPC, desnecessário 

revolvimento do conjunto fático probatório. Argui-se violação aos referidos dispositivos 

porque, na realidade, foi negado ao ora Agravante o direito de produzir provas no 

contexto e, assim, cuida-se de matéria unicamente de direito", que (d) o beneficiário da justiça 

não pode ser condenado a pagar honorários advocatícios (fls. 641/649).

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 598.441 - SP (2014/0252157-2)

  
EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. ALEGAÇÃO GENÉRICA DE 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. SÚMULA Nº 284/STF. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE. 
SÚMULA Nº 7/STJ. MANIFESTAÇÃO DA CONSULTORIA JURÍDICA. 
INTERPRETAÇÃO DA LEI COMPLEMENTAR Nº 893/01. SÚMULA Nº 
280/STF. BENEFÍCIO DA JUSTIÇA GRATUITA. CONDENAÇÃO NOS ÔNUS 
DA SUCUMBÊNCIA. POSSIBILIDADE. INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MORAIS. SÚMULA Nº 284/STF.
1. Não se conhece da violação ao art. 535 do CPC quando as alegações que 
fundamentaram a pretensa ofensa são genéricas, sem discriminação dos pontos 
efetivamente omissos, contraditórios ou obscuros no acórdão proferido pela 
Corte a quo. Atraída a incidência da Súmula nº 284/STF: "É inadmissível o 
recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir 
a exata compreensão da controvérsia". Precedente.
2. O julgador pode apreciar o pedido com base nos elementos probatórios que 
entender suficientes para a formação de seu convencimento, não havendo 
indícios de nulidade processual quando o magistrado, destinatário das provas, 
avaliar quanto à necessidade e à suficiência delas. A revisão de tal juízo, forçoso 
concluir, demanda incursão no acervo fático-probatório dos autos, o que, 
conforme assentada jurisprudência, encontra óbice na Súmula nº 7/STJ. 
Precedentes.
3. O acolhimento das proposições recursais, em detrimento da conclusão do 
Tribunal de origem quanto à prescindibilidade da manifestação da consultoria 
jurídica no procedimento disciplinar – feita com base na interpretação do direito 
local (Lei Complementar nº 893/01) –, é vedado a este Superior Tribunal de 
Justiça, em decorrência da aplicação do disposto na Súmula 280/STF: "Por 
ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário". Precedente.
4. O beneficiário da justiça gratuita não é isento do pagamento dos ônus 
sucumbenciais, custas e honorários, apenas sua exigibilidade fica suspensa até 
que cesse a situação de hipossuficiência ou se decorridos cinco anos, conforme 
prevê o art. 12 da Lei nº 1.060/50. Precedentes.
5. Aplica-se a Súmula nº 284/STF no tocante ao pleito indenizatório, visto que as 

razões recursais estão dissociadas daquelas perfilhadas no aresto objurgado.
6. Agravo regimental não provido.

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

O presente agravo regimental não merece lograr êxito. 

Com efeito, dessume-se das razões recursais que a parte agravante não trouxe 

elementos suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, deu a solução que melhor 

espelha a orientação jurisprudencial do STJ sobre a matéria. 

Documento: 1412054 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 01/06/2015 Página  4 de 4



 
 

 

Portanto, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser mantido 

pelos seus próprios e jurídicos fundamentos, in verbis: 

Trata-se de agravo em recurso especial manejado por ADALTON ANTÔNIO 
COELHO em face de decisão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, que 
negou admissibilidade a recurso contra acórdão assim ementado (fl. 375):

Ação Ordinária - Policial Militar - PROCESSO ADMINISTRATIVO 
DISCIPLINAR - EXPULSÃO - Nulidades - ilegalidade do rito adotado - 
I-16-PM - incompetência do Comandante Geral para editar a Lei 
Complementar 893/01 - cerceamento de defesa em face de ausência de 
intimação da parte quanto ao conteúdo do relatório e solução prolatados 
- procedimento desprovido de direção jurídica - ausência de intervenção 
da Procuradoria do Estado - infringência ao princípio da 
proporcionalidade e da razoabilidade - vícios não constatados - 
alegações infundadas, corretamente , afastadas pelo primeiro grau de 
Jurisdição - sentença de improcedência mantida - apelo improvido.

Embargos de declaração rejeitados (fls. 403/408).

No especial, fundamentado no artigo 105, III, "a", da Constituição Federal, 
alegou-se contrariedade às disposições dos artigos (a) 535, II, do CPC – por 
negativa de prestação jurisdicional, (b) 304 e 400 do CPC – frente ao 
cerceamento de defesa, em razão do julgamento antecipado da lide, (c) 1º, II, da 
Lei nº 8.906/04 – em razão da ausência de parecer da consultoria jurídica do 
órgão, (d) 11, § 2º, e 12, da Lei nº 1.060/50 – ao fundamento que o beneficiário 
da justiça gratuita não pode ser condenado a pagar honorários advocatícios, (e) 
186 e 927 do Código Civil – por ser devido o pleito indenizatório.

Apresentadas contrarrazões (fls. 519/524) e contraminuta (fls. 594/598).

É o relatório. Decido.

Não se conhece da violação ao art. 535 do CPC quando as alegações que 
fundamentaram a pretensa ofensa são genéricas, sem discriminação dos pontos 
efetivamente omissos, contraditórios ou obscuros no acórdão proferido pela 
Corte a quo. Atraída a incidência da Súmula nº 284/STF: "É inadmissível o 
recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir 
a exata compreensão da controvérsia" (cf. REsp 1116364/PI, Rel. Ministro 
CASTRO MEIRA, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 10/09/2010).

O julgador pode apreciar o pedido com base nos elementos probatórios que 
entender suficientes para a formação de seu convencimento, não havendo 
indícios de nulidade processual quando o magistrado, destinatário das provas, 
avaliar quanto à necessidade e à suficiência delas. A revisão de tal juízo, forçoso 
concluir, demanda incursão no acervo fático-probatório dos autos, o que, 
conforme assentada jurisprudência, encontra óbice na Súmula nº 7/STJ. A 
respeito, cite-se:

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
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EM RECURSO ESPECIAL. REPARAÇÃO POR DANOS MORAIS. 
INSUFICIÊNCIA DE PROVAS DOCUMENTAIS. REEXAME. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA NÃO 
DEMONSTRADA NOS MOLDES LEGAIS. AGRAVO IMPROVIDO.
1. A jurisprudência do STJ se firmou no sentido de que a avaliação 
acerca da suficiência dos elementos probatórios que justificaram o 
julgamento antecipado da lide e a necessidade de produção de outras 
provas demandaria a incursão em aspectos fático-probatórios dos autos, 
o que esbarra no óbice da Súmula n. 7/STJ.
2. (...).
3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 577.110/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, DJe 04/11/2014).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. APELAÇÃO CÍVEL. 
AÇÃO DE RESSARCIMENTO AO ERÁRIO POR DANOS 
MATERIAIS. ATO ILÍCITO. REPASSE DE VERBAS. RETENÇÃO 
APÓS TRÂNSITO EM JULGADO DE DECISÃO QUE DENEGA A 
SEGURANÇA. RESSARCIMENTO. VIOLAÇÃO DO ART. 331, I, DO 
CPC. SÚMULA 7/STJ.
1. O Tribunal a quo expressamente se manifestou sobre seu 
convencimento a respeito da suficiência de provas, a demonstrar ato 
ilícito da empresa recorrente. Desse modo, para  aferir se as provas são 
suficientes ou se o recorrido desincumbiu-se de seu ônus probatório, 
para análise de eventual violação do art. 333, I, do CPC, demandaria o 
reexame de todo o contexto fático-probatório dos autos, o que é defeso 
a esta Corte, ante o óbice da Súmula 7 do STJ.
2. No sistema de persuasão racional adotado pelos arts. 130 e 131 do 
CPC, cabe ao magistrado determinar a conveniência e a necessidade da 
produção probatória, mormente quando, por outros meios, já esteja 
persuadido acerca da verdade dos fatos.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 568.056/DF, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, DJe 13/10/2014).

O acolhimento das proposições recursais, em detrimento da conclusão do 
Tribunal de origem quanto à prescindibilidade da manifestação da consultoria 
jurídica – feita com base na interpretação do direito local (Lei Complementar nº 
893/01) –, é vedado a este Superior Tribunal de Justiça, em decorrência da 
aplicação do disposto na Súmula 280/STF: "Por ofensa a direito local não cabe 
recurso extraordinário" (cf. REsp 1321806/SP, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 
DJe 21/06/2013).

O beneficiário da justiça gratuita não é isento do pagamento dos ônus 
sucumbenciais, custas e honorários, apenas sua exigibilidade fica suspensa até 
que cesse a situação de hipossuficiência ou se decorridos cinco anos, conforme 
prevê o art. 12 da Lei nº 1.060/50 (AgRg no AREsp 590.499/SP, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 21/11/2014; AgRg no Ag 
1271852/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe 
20/06/2014).

Aplica-se a Súmula nº 284/STF quando as razões recursais estão dissociadas 
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daquelas razões perfilhadas no aresto objurgado (cf. AgRg no REsp 1472616/RS, 
Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 
14/10/2014, DJe 31/10/2014; AgRg no REsp 1449476/CE, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 03/06/2014, DJe 
12/06/2014). É dizer, com o juízo negativo prévio de admissibilidade, que "em 
relação aos artigos 186 e 927 do Código Civil, o recurso não merece prosseguir, 
haja vista que o não reconhecimento do reclamo concernente à indenização por 
danos morais é consectário da manutenção da decisão impugnada, bem como 
demanda o revolvimento de provas" (fl. 537).

Ante o exposto, nos termos do artigo 544, §4º, II, "a", do CPC, CONHEÇO do 
AGRAVO, mas lhe NEGO PROVIMENTO.

Publique-se. Intimem-se.

Com essas considerações, NEGO PROVIMENTO ao AGRAVO REGIMENTAL. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0252157-2 AREsp 598.441 / SP

Números Origem:  0004842013  00079191620119260020  29552014  4842013  79191620119260020

PAUTA: 26/05/2015 JULGADO: 26/05/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ADALTON ANTÔNIO COELHO
ADVOGADO : ELIEZER PEREIRA MARTINS E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : LUIZ FERNANDO SALVADOR DA RESSURREIÇÃO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Processo Administrativo Disciplinar / Sindicância - Licenciamento / Exclusão

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ADALTON ANTÔNIO COELHO
ADVOGADO : ELIEZER PEREIRA MARTINS E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : LUIZ FERNANDO SALVADOR DA RESSURREIÇÃO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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